ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO QUARTO PERÍODO LEGISLATIVO DA QUINTA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 12 DE SETEMBRO DE 2012.

Aos doze dias do mês de setembro do ano de dois mil e doze, às dezenove horas e trinta
minutos, reuniu-se ordinariamente o Poder Legislativo em sua Sede, sob a Presidência da vereadora
Denise Raquel Vogel Staudt, estando ainda presentes os seguintes edis: Valmir Eckardt, Joice Silvinha Froehlich, Cleiton Trierveiler, Paulo Sérgio Petry, Janier Laborit Silveira Camargo, Roque Adelmo Rambo, Marcos Aurélio Heylmann e Ricardo Trierweiler. A Presidente declarou aberta a Reunião e após solicitou ao 2º (segundo) Secretário vereador Roque A. Rambo a procedência da leitura da Ata da Reunião Ordinária anterior. Procedida a leitura da Ata, colocou a Vice-Presidente da Mesa Diretora no exercício do cargo de Presidente a mesma em discussão. Sendo que ninguém se manifestou. Passando-se à votação da Ata, foi esta aprovada com 7 (sete) votos favoráveis e uma abstenção. Absteve-se de votar o vereador Janier L. S. Camargo visto que não havia participado da reunião anterior. Em seguida, solicitou a Presidente da Mesa Diretora ao Secretário da Câmara que procedesse a leitura das CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS, onde constavam: Do vereador Janier L. S. Camargo o Of.nº001/JLSC/2012 (ofício número zero zero um barra dois mil e doze) solicitando que após os trâmites regimentais fosse encaminhada ao Poder Executivo Municipal a Indicação Nº001/2012 (número zero zero um barra dois mil e doze) que seguia em anexo. Da vereadora Denise R. V. Staudt o Ofício N°010/DRVS/2012 (número zero dez barra dois mil e doze) encaminhando, em anexo, a Indicação Nº012/2012 (número zero doze barra dois mil e doze) e solicitando que a mesma após apreciação plenária e voto favorável da maioria fosse encaminhada ao Poder Executivo Municipal. Do vereador Cleiton Trierveiler o Of.nº009/CT/2012 (ofício número zero zero nove barra dois mil e doze) solicitando que após apreciação plenária, fossem enviadas aos destinatários as proposições: Indicação N°003/2012 (número zero zero três barra dois mil e doze) e o Ofício Nº008/2012 (número zero zero oito barra dois mil e doze) que seguiam em anexo. Em continuidade, como não havia vereadores inscritos no período das EXPOSIÇÕES PESSOAIS, passou a Presidente à apreciação das proposições apresentadas. Solicitou a Presidente ao Secretário da Câmara que procedesse a leitura destas à medida que fossem apreciadas. Iniciando o Secretário da Câmara pela leitura da Indicação N°003/2012 (número zero zero três barra dois mil e doze) apresentada pelo vereador Cleiton Trierveiler, dirigida ao Poder Executivo Municipal. Nesta indicou a instalação de sinalização vertical (placas) e/ou tachões na Rua Presidente Lucena, no trajeto que compreende a curva e as proximidades, onde há o acesso à via que passa defronte a Escola Governador Roberto Silveira, alertando os motoristas sobre a existência da curva. Colocada a Indicação em discussão, ninguém se manifestou. Passando-se à votação do encaminhamento da Indicação, foi o mesmo aprovado por unanimidade. Após, procedeu o Secretário da Câmara a leitura do Ofício Nº008/CT/2012 (número zero zero oito barra dois mil e doze) também apresentado pelo vereador Cleiton Trierveiler dirigido ao Gerente Técnico da AES Sul de Novo Hamburgo. Por meio deste solicitou melhorias no sistema elétrico com a realização de reforço nos níveis de tensão que abastecem a residência do munícipe Andreas Jacobus Lanius - código do cliente nº1242327-1 - residente na localidade de Picada Schneider, acesso à localidade de Morro do Pedro. Colocado o ofício em discussão, ninguém se manifestou. Passando-se à votação do encaminhamento do Ofício, foi o mesmo aprovado por unanimidade. Em seguida, procedeu o Secretário da Câmara a leitura da Indicação Nº012/2012 (número zero doze barra dois mil e doze) apresentada pela vereadora  Denise
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R. V. Staudt, dirigida ao Poder Executivo Municipal. Nesta indicou manutenção em luminária da rede de iluminação pública localizada nas proximidades da residência da munícipe Loiva Pilger, na localidade de Morro do Pedro. Colocada a Indicação em discussão, ninguém se manifestou. Passando-se à votação do encaminhamento da Indicação, foi o mesmo aprovado por unanimidade. Após procedeu o Secretário da Câmara a leitura da Indicação Nº001/2012 (número zero zero um barra dois mil e doze) apresentada pelo verador Janier L. S. Camargo, dirigida ao Poder Executivo Municipal. Nesta indicou a instalação de luminárias da rede de iluminação pública junto a Rua Lupicínio Rodrigues a partir da Rua Armando Seewald até a Rua Euclides da Cunha (projetada). Colocada a Indicação em discussão, ninguém se manifestou. Passando-se à votação do encaminhamento da Indicação, foi o mesmo aprovado por unanimidade. Dando seguimento, como não havia Projetos a serem distribuídos passou a Presidente da Mesa Diretora para a ORDEM DO DIA. Considerando que o Presidente da Comissão Geral de Pareceres, vereador Ricardo Trierweiler já havia encaminhado à Mesa Diretora os pareceres dos projetos em pauta procedeu a Presidente a leitura do Parecer da Emenda Nº001/ProjLeiNº040/2012 (número zero zero um barra projeto de lei número zero quarenta barra dois mil e doze) que dava nova redação ao Artigo 2º (segundo) passando esse a ter a seguinte redação: Art.2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sendo a emenda apresentada pelos vereadores e vereadoras das Bancadas dos Partidos PMDB e PP. No parecer expôs a Comissão Geral de Pareceres que a emenda propõe nova redação ao artigo segundo, apenas como forma de excluir a pretensão do efeito retroativo da lei. A proposta da emenda era determinar que a lei entrasse em vigor na data de sua publicação, suprimindo-se a segunda parte, que tratava da retroatividade. O que os vereadores estavam propondo, era de direito, contudo, a aprovação ou rejeição da matéria dependia da decisão de cada vereador. A Comissão se manifestou favorável à aprovação da emenda. Tendo os integrantes da Comissão Geral de Pareceres Ricardo Trierweiler e Denise R. V. Staudt votado a favor enquanto que o vereador Valmir Eckardt votou contra. Colocada a emenda em discussão, ninguém se manifestou. Pasando-se à votação da Emenda Nº001/ProjLeiNº041/2012 (número zero zero um barra projeto de lei número zero quarenta e um barra dois mil e doze), foi esta aprovada por unanimidade. Em seguida, procedeu a Presidente da Mesa Diretora a leitura do parecer do Projeto de Lei Nº040/2012 (número zero quarenta barra dois mil e doze) que alterava a Lei Municipal Nº808, de 02 de janeiro de 2012, que estabelecia o Plano de Carreira dos Servidores, instituía o respectivo quadro de cargos e dava outras providências. Neste expôs a Comissão Geral de Pareceres que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, decidiu nos autos nº70047979547 pela inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 23 da Lei Municipal Nº808, de 02 (dois) de janeiro de 2012. Intimado da decisão, o Executivo Municipal havia enviado a esta Casa, Projeto de Lei modificando a redação do texto do parágrafo único do artigo 23 daquela Lei, dando por sanada a inconstitucionalidade declarada por decisão superior, cuja ação fora movida pela Procuradoria Geral do Estado do Rio Grande do Sul. Feita tal modificação, o presente projeto de lei achava-se pronto para ser apreciado e votado pelos vereadores, cabendo a cada um a decisão. O Parecer da Comissão que analisou o Projeto de Lei Nº040/2012 (número zero quarenta barra dois mil e doze), foi contrário à aprovação do Projeto de Lei. Tendo os membros da Comissão Ricardo Trierweiler e Denise R. V. Staudt se manifestado contrários enquanto que o vereador Valmir Eckardt foi favorável à aprovação. Colocado o Projeto de Lei com a emenda em discussão, ninguém
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se manifestou. Passando-se à votação do Projeto de Lei, foi o mesmo aprovado por unanimidade. Em seguida, procedeu a Presidente da Mesa Diretora a leitura do parecer do Projeto de Lei Legislativo N°005/2012 (número zero zero cinco barra dois mil e doze) que fixava o subsídio dos vereadores do município de Presidente Lucena-RS para a legislatura 2013/2016 e dava outras providências. Neste expôs a Comissão Geral de Pareceres que a providência era de ordem constitucional. A Constituição Estadual, em seu artigo 11 mandava fixar de uma Legislatura para a outra, em data anterior as eleições, os novos subsídios dos vereadores. Pelas razões expostas, opinaram por unanimidade os membros da Comissão Geral de Pareceres de forma favorável à aprovação do Projeto de Lei Legislativo. Colocado em discussão o Projeto de Lei Legislativo ninguém se manifestou. Passando-se à votação do Projeto de Lei Legislativo, foi o mesmo aprovado por unanimidade. Após, procedeu a Presidente da Mesa Diretora a leitura do Parecer do Projeto de Lei Legislativo N°006/2012 (número zero zero seis barra dois mil e doze) que fixava o subsídio do Prefeito e Vice-Prefeito de Presidente Lucena-RS para a legislatura 2013/2016 e dava outras providências. Neste expôs a Comissão Geral de Pareceres que a fixação dos subsídios do Prefeito e do Vice Prefeito de uma Legislatura para a outra, era obrigação constitucional da Câmara de Vereadores. A previsão estava regrada no artigo 29, VI da Carta Maior e no artigo 11 da Constituição Estadual. Sendo assim, e considerando ser obrigação constitucional atribuída ao Poder Legislativo a fixação dos subsídios dos detentores de cargos eletivos, opinaram por unanimidade os membros da Comissão Geral de Pareceres pela aprovação do Projeto de Lei Legislativo. Colocado em discussão o Projeto de Lei Legislativo ninguém se manifestou. Passando-se à votação do Projeto de Lei Legislativo, foi o mesmo aprovado por unanimidade. Em seguida, procedeu a Presidente da Mesa Diretora a leitura do Parecer do Projeto de Lei Legislativo N°007/2012 (número zero zero sete barra dois mil e doze) que fixava o subsídio dos Secretários Municipais de Presidente Lucena-RS para a legislatura 2013/2016 e dava outras providências. Neste, expôs a Comissão Geral de Pareceres que desde o advento da Constituição Federal de 1988, tornou-se obrigatória a fixação pela Câmara Municipal dos subsídios dos Secretários Municipais, devendo tal providência ser adotada através de Projeto de Lei Legislativo. A obrigatoriedade desta providência estava contida no inciso V, do artigo 29 da Constituição Federal. Pelas razões expostas, opinaram por unanimidade os membros da Comissão Geral de Pareceres pela aprovação do Projeto de Lei Legislativo. Colocado em discussão o Projeto de Lei Legislativo ninguém se manifestou. Passando-se à votação do Projeto de Lei Legislativo, foi o mesmo aprovado por unanimidade. Dando continuidade, como não havia vereadores inscritos no período do GRANDE EXPEDIENTE e como mais nada houvesse para ser deliberado, aproveitou a Presidente da Mesa Diretora a oportunidade para convidar os presentes para participarem da sessão solene que este Poder Legislativo iria realizar no dia 19 (dezenove) de setembro, após a reunião ordinária, nas dependências do CTG Aroni Mosmann em homenagem à Semana Farroupilha. Após declarou encerrada a Reunião, convocando a seguinte em caráter ordinário, para o dia 19 (dezenove) de setembro do corrente ano, às dezenove horas e trinta minutos, na Sede deste Poder. E, para constar, César Alberto Karling, Secretário da Câmara, elaborou a presente Ata, a qual após lida e aprovada será subscrita pelo Secretário e Presidente da Mesa Diretora.
________________________________________    ______________________________________

                               SECRETÁRIO                                                         PRESIDENTE
